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Regional de Economia do Centro, sem prejuízo de quaisquer outros 
condicionalismos legalmente exigidos, as seguintes ações:

a) Operações de loteamento e obras de urbanização, de construção, de 
ampliação, de alteração e de reconstrução, com exceção das que estejam 
isentas de procedimento de licenciamento ou comunicação prévia;

b) Trabalhos de remodelação de terrenos;
c) Obras de demolição de edificações existentes, exceto as que, por 

regulamento municipal, possam ser dispensadas de licença ou autori-
zação;

d) Derrube de árvores em maciço ou destruição do solo vivo e do 
coberto vegetal.

Artigo 2.º
Âmbito temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas para a referida área, será 
de dois anos prorrogável por mais um, quando tal se mostre necessário, 
de acordo com n.º 1, do artigo 112.º, do RJIGT

12 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara, João Nuno Ferreira 
Gonçalves de Azevedo. 
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 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 1167/2012
Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal de 

Matosinhos, torna público que para os efeitos estabelecidos do n.º 1 do 
artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de fevereiro, que a Câmara 
Municipal de Matosinhos de 3 de janeiro de 2012, deliberou mandar 
elaborar a alteração do Plano de Urbanização de Matosinhos Sul pelo 
prazo de 2 anos de molde a que, sem prejuízo de outros aspetos que 
venha a revelar -se necessário reponderar, sejam reequacionadas as so-
luções previstas para a UOPG n.º 4, e para a área entre esta e a avenida 
D. Afonso Henriques e a estrada da Circunvalação, de molde a que, 
enquadrando devidamente as futuras instalações do CEIIA — Centro de 
Excelência para a Investigação da Industria Automóvel e Aeronáutica, 
garantirão tratamento integrado de toda a área e a coerência global do 
Plano. Na mesma reunião a Câmara Municipal deliberou ainda aproveitar 
a alteração do plano de molde a que, sejam reequacionadas as soluções 
previstas para o Quarteirão n.º 4, de molde a adequá -lo à viabilização do 
protocolo celebrado, garantindo o tratamento integrado de toda a área e 
a coerência global do Plano.

A Câmara Municipal de Matosinhos deliberou que a referida alteração 
não é suscetível de ter efeitos significativos no ambiente, pelo que não 
carece de avaliação ambiental, nos termos dos n.º 3 e 4 do artigo 96.º 
do citado diploma.

Para efeitos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de 
fevereiro, decorrerá um período de 15 dias, contados a partir da data desta 
publicação no Diário da República, um processo de audição ao público 
para apresentação por parte de interessados de sugestões ou de informa-
ções sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito 
do procedimento de alteração do referido Plano de Urbanização.

16 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Guilherme Manuel 
Lopes Pinto.
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 MUNICÍPIO DA MOITA

Aviso n.º 1168/2012

Procedimento concursal comum para a contratação de 2 assistentes
técnicos — Monitores de natação em regime de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua redação atual, torna -se publico que 
a lista unitária de ordenação final referente ao procedimento concursal 
supramencionado, homologada em 30/12/2011 pelo vice -presidente, se 
encontra afixada no placard do átrio dos Paços do Concelho do Município 
da Moita e na sua página eletrónica www.cm -moita.pt

3 de janeiro de 2012. — Por subdelegação de competências (despacho 
n.º 02/X/VP/09), a Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Rosária Maria Soares Murça.
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 Aviso n.º 1169/2012
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do Sr. 

Presidente da Câmara, datado de 23/12/2011, foi deferido o pedido 
de regresso de licença sem remuneração de longa duração, efetuado 
pelo Assistente Operacional (Motorista de Pesados) deste Município, 
Aurélio José Firmino Mendes Tadeu (posição remuneratória entre a 
4.ª e 5.ª, e nível remuneratório entre o 4 e 5 (648,80€) da TRU), com 
efeitos a 02/01/2012.

Foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado em fun-
ções públicas, nos termos do disposto no artigo 72.º do RCTFP. (Isento 
de visto do Tribunal de Contas.)

6 de janeiro de 2012. — Por subdelegação de competências (despacho 
n.º 02/X/VP/09), a Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Rosária Maria Soares Murça.
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 MUNICÍPIO DE MONCHIQUE

Aviso (extrato) n.º 1170/2012

Procedimento concursal comum para constituição de relações ju-
rídicas de emprego público por tempo indeterminado tendo em 
vista o preenchimento de trinta e cinco postos de trabalho de 
assistente operacional, aberto pelo aviso n.º 25219/2010, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 234, de 03 -Dez -2010 
(ref.ª L — Pintor)

Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos aprovados
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 -Jan, na sua actual redacção, torna -se pública a Lista Unitária de 
Ordenação Final relativa ao procedimento concursal em epígrafe:

1.º — António Manuel Marques Varela — 16,96 valores;
2.º — Fernando Jorge Inácio Duarte — 13,96 valores;
3.º — António José Nunes Duarte — 13,95 valores;
4.º — Pedro Miguel Duarte da Silva — 11,56 valores.

A lista, homologada em 16 -Dez -2011, por despacho da Vereadora 
do pelouro de Recursos Humanos, no uso de competência que lhe foi 
delegada, foi notificada aos candidatos, através de ofício registado, 
encontrando -se afixada em local visível e público, nos Paços do Con-
celho e disponibilizada na página electrónica (www.cm -monchique.
pt), tudo nos termos dos n.º 4 a n.º 6 do artigo 36.º do referido diploma 
legal.




